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Resumo
A busca por saúde global exige a garantia de acesso aos recursos 
essenciais para o desenvolvimento da vida humana. O acesso 
à água potável constitui uma forma de relação ética entre os 
cidadãos e seus governantes. Este artigo tem como objetivo 
compreender como tem sido o diálogo no âmbito científico a 
respeito do uso ético da água e seus impactos à saúde global. 
Busca-se metodologicamente analisar o comprometimento 
dos diferentes atores e ciências nas questões éticas em 
relação ao uso da água, bem como de políticas públicas de 
educação em saúde, primordial para a superação das atuais 
vulnerabilidades. Como desfecho interpreta-se que a água e 
a saúde humana são codependentes, consequentemente não 
podem ser negligenciadas. Além disso, como recurso finito, a 
água torna ainda mais urgente o debate ético, pois é preciso 
garantir esse direito humano para todos.

Palavras-chave: Vulnerabilidade, Saúde global, Bioética, Direitos 
humanos, Gestão participativa.

ABSTRACT
The search for global health requires ensuring access to 
resources essential for the development of human life. 
Access to drinking water is a form of ethical relationship 
between citizens and their governments. This article aims to 
understand how the dialogue in the scientific sphere has been 
regarding the ethical use of water and its impacts on global 
health. Methodologically, it seeks to analyze the commitment 
of different actors and sciences in ethical issues in relation to 
the use of water, as well as public policies of health education, 
which is essential, to overcome the current vulnerabilities. 
As an outcome, it is interpreted that water and human health 
are interpreted are directly codependent, consequently, 
and therefore cannot be neglected. In addition, as a finite 
resource, water makes the ethical debate even more urgent, 
as it is necessary to guarantee this human right for all.

KEYWORDS: Vulnerability, Global health, Bioethics, Human rights, 
Participative management.
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El agua y la interacción de la salud global: una 
cuestión bioética

RESUMEN
La búsqueda de la salud mundial requiere garantizar el 
acceso a los recursos esenciales para el desarrollo de la vida 
humana. El acceso al agua potable es una forma de relación 
ética entre los ciudadanos y sus gobiernos. Este artículo 
tiene como objetivo comprender cómo ha sido el diálogo en 
la esfera científica sobre el uso ético del agua y sus impactos 
en la salud global. Metodológicamente, busca analizar el 
compromiso de diferentes actores y ciencias en cuestiones 
éticas en relación con el uso del agua, así como las políticas 
públicas de educación sanitaria, que es esencial, para superar 
las vulnerabilidades actuales. Como resultado, se interpreta 
que el agua y la salud humana son codependientes, por lo 
tanto, no se pueden descuidar. Además, como recurso finito, 
el agua hace que el debate ético sea aún más urgentes, ya que 
es necesario garantizar este derecho humano para todos.

PALABRAS CLAVE: Vulnerabilidad, Salud global, Bioética, Derechos 
humanos, Gestión participativa.

L'eau et l'interaction de la santé mondiale: une 
question bioéthique

Résumé
La recherche de la santé globale exige la garantie d’accès 
aux ressources essentielles pour le développement de la vie 
humaine. L’accès à l’eau potable est une forme de relation 
éthique entre les citoyens et leurs dirigeants. Cet article 
a pour but de comprendre comment a été le dialogue 
scientifique sur l’utilisation éthique de l’eau et ses incidences 
sur la santé globale. On cherche méthodiquement à analyser 
l’engagement des différents acteurs et sciences dans les 
questions éthiques liées à l’utilisation de l’eau, ainsi que des 
politiques publiques d’éducation à la santé, primordiale pour 
surmonter les vulnérabilités actuelles. Le résultat est que 
l’eau et la santé humaine sont codépendantes et ne peuvent 
donc pas être négligées. En outre, en tant que ressource 
finie, l’eau rend encore plus urgent le débat éthique, car il 
faut garantir ce droit humain pour tous.

Mots-clés: Vulnérabilité, Santé globale, Bioéthique, Droits de l’homme, 
Gestion participative.

Acqua e interazione della salute globale: una 
questione bioetica

Sommario
La ricerca della salute globale richiede di garantire l'accesso 
a risorse essenziali per lo sviluppo della vita umana.L'accesso 
all'acqua potabile è una forma di relazione etica tra i 
cittadini e i l oro governi. Questo articolo si propone di 
comprendere come sia stato il dialogo in ambito scientifico 
sull'uso etico dell'acqua e sui suoi impatti sulla salute 
globale. Metodologicamente, cerca di analizzare l'impegno 
di diversi attori e scienze su questioni etiche in relazione 
all'uso dell'acqua, nonché politiche di educazione alla salute 
pubblica, che è essenziale per superare le vulnerabilità 
attuali. Di conseguenza, si interpreta che l'acqua e la 
salute umana sono codipendenti, di conseguenza non 
possono essere trascurate. Inoltre, in quanto risorsa finita, 
l'acqua rende ancora più urgente il dibattito etico, poiché è 
necessario garantire questo diritto umano a tutti.

Parole chiave: Vulnerabilità, Salute globale, Bioetica, Diritti umani, 
Gestione partecipativa.
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Introdução

O neologismo Bioética, embora tradicionalmente incor-
porado à ética médica e associado com dilemas decor-
rentes da rápida inserção da tecnologia no cotidiano, 
agrega desde a sua origem, a pretensão de mostrar que 
a saúde humana está diretamente vinculada à saúde 
ambiental, social e cultural. Um dos pioneiros da bioéti-
ca, o bioquímico estadunidense Van Rensselaer Potter1, 
inicialmente ao pensar essa terminologia, fez analogia 
com uma ponte entre as ciências humanas e as bioló-
gicas, a fim de equalizar interesses e valores em prol 
da sobrevivência planetária futura. Segundo Fischer 
et al.2, Potter subsidiado por concepções emergentes 
da finitude dos recursos naturais e da vulnerabilidade 
ambiental, como consequência do avanço tecnológico, 
propôs uma intervenção que transpunha os limites da 
ética ambiental.

Os excessivos abusos em pesquisa com a violação da 
autonomia dos participantes, bem como o modo pater-
nalista da medicina, em que o médico além do poder 
tecnocientífico, tinha também o poder moral, no ano 
seguinte que Potter criou a bioética, um grupo de pes-
quisadores, liderados por André Hellegers, do Kennedy 
Institute of Ethics, da Georgetown University, deu um 
novo sentido à bioética, reduzindo-a ética médica, ou 
seja, um parâmetro ético para regular a relação médi-
co/paciente. Por atender a uma necessidade imediata, 
essa compreensão da bioética tornou-se bastante co-
nhecida nas duas primeiras décadas de existência, o que 
retardouo desenvolvimento da bioética de Potter.

Quase duas décadas mais tarde, em 1988, Potter re-
tomou seu ideal com a defesa da Bioética Global3. Dez 
anos depois, juntamente com seu discípulo Peter Whi-
tehouse acrescentou à bioética global também a dimen-
são espiritual, denominando-a de Bioética Profunda e 
Global4. Nessa etapa a Bioética de Potter reforçou a tese 
de que a saúde humana está diretamente ligada à saú-
de ambiental, social e cultural, e que o adoecimento de 
uma das partes prejudicaria a outra. Esse modo de pen-
sar a bioética está em sintonia com a atual concepção 
de saúde global. Nessa fase, a bioética além de ajudar a 
promover a compreensão de saúde global, também se 
empenhou na proteção dos participantes em pesquisas, 
e na implementação dos comitês de ética.

A Bioética Global proposta por Potter igualmente 
conclamava por uma abordagem integrada da vida5, 
e com isso a bioética mergulhou nas concepções de 
políticas internacionais que envolviam problemas 
complexos que extrapolavam as barreiras geográficas 
principalmente relacionados a saúde6. Esse conceito foi 
explorado por Markle et al.7 em temas de saúde global 
tais como: saúde das mulheres/mães e crianças; tráfi-
co humano; nutrição;  malária, doenças tropicais ne-
gligenciadas, tuberculose e AIDS, doenças emergentes, 
resistência a antimicrobianos, saúde mental, envelhe-
cimento e o cuidado com os animais. No vídeo gravado 
para o Congresso Mundial de Bioética, na Espanha, no 
ano 2000, Potter afirma:

“A bioética global deve evoluir para uma bioética mun-
dial politicamente dinamizada e preocupada com o 
componente social: a bioética global para o século XXI 
convoca-nos aos cuidados das pessoas mediante a aten-
ção à saúde e ao cuidado da Terra em sintonia com o cui-
dado com os animais”8.

Fischer et al.9 ao retomar as ideias de Potter10 e 
unindo-as com a teoria da Biofilia de Kellert e Wilson11, 
que prediz que a relação com elementos da natureza 
são condicionantes para a saúde física, mental e social, 
realizaram12 pesquisa com foco nos parques urbanos, 
com intuito de identificar a aspectos de promoção de 
saúde e prevenção de doenças. Essa compreensão de 
que a saúde humana depende da saúde do ambiente em 
que o indivíduo está inserido, está presente na concep-
ção da saúde pública no Brasil, que integra as vigilân-
cias e atenção primária ambiental13, com o intuito de 
promover a sustentabilidade ambiental, a diminuição 
das desigualdades sociais e exacerbada urbanização e 
industrialização14.

Palodeto e Fischer15ampliam a abrangência da ter-
minologia saúde global para além da saúde em termos 
de uma escala global termos geográficos, de modo a in-
cluir a integração entre humanos e natureza, em seus 
aspectos físicos, mentais e espirituais. Os autores, estu-
dando a representação social da medicalização, propu-

	 5.	 Potter, 2018a.
	 6.	 Cunha e Lorenzo, 2014.
	 7.	 Markle, Fischer & Raymond, 2015.
	 8.	 Potter, 2018b, 253-257.
	 9.	 Fischer et al., 2018a.
	 10.	 Potter, 2016; 2018a.
	 11.	 Kellert & Wilson, 1995.
	 12.	 Fischer et al., 2018a.
	 13.	 Augusto, 2003. Silva e Loreto, 2010.
	 14.	 Golveia, 1999.
	 15.	 Palodeto e Fischer, 2019.

	 1.	 Potter, 2016; 2018a.
	 2.	 Fischer et al., 2016.
	 3.	 Potter, 2018a.
	 4.	 Potter, 1995.
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seram a instauração da terminologia “uso consciente de 
medicamentos” como subsidiário de intervenções edu-
cacionais, visando o consumo consciente de cidadãos 
críticos, que devem conceber sua saúde em confluência 
com um ambiente físico, emocional, social e espiritual 
vinculados à qualidade de vida, com impacto positivo os 
demais seres vivos.

Dentre os elementos naturais vitais mais vulneráveis 
da humanidade encontra-se a água16. Concomitante ao 
fato de que a quantidade de água presente no planeta 
é a mesma desde a sua origem, o seu movimento em 
rios superficiais, subterrâneos ou aéreos transpassa os 
limites físicos dos seres vivos e geográficos do plane-
ta, mantendo os processos fisiológicos essenciais para 
o metabolismo de todo ser vivo. Assim, a água deve ser 
tratada como um bem-comum de valor não material, e 
por isso, conclama-se pelo uso consciente e sustentável.

No entanto, esse não é o cenário que se identifica. 
Considerando que existem regiões naturalmente carac-
terizadas pela escassez de água, as decisões pautadas 
inteiramente em interesses econômicos ou pessoais 
conduzem ao comprometimento da qualidade e do flu-
xo da água, colocando em situação de vulnerabilidade a 
saúde ambiental, a biodiversidade e, consequentemen-
te, os seres humanos.

A instalação das primeiras cidades há cerca de 3 mil 
anos já previa a gestão da água e dos resíduos visando 
a saúde. Estrutura essa que precisou ser ampliada com 
o aumento dos aglomerados humanos. Ao se instituir o 
gestor público para administração do uso, distribuição e 
tratamento da água, o cidadão estabeleceu uma relação 
de confiança de que a água será administrada com a res-
ponsabilidade. Esse modelo de gerir a água, é o ideal de-
monstrado em diversos estudos, em diferentes países17.

Christofidis18, pontua que as cidades enfrentam de-
safios para gerenciar os sistemas de abastecimento e 
corrobora com Fischer et al.19 que a gestão integrada, 
sustentável e participativa possibilitará a harmoniza-
ção entre a oferta natural, o provimento das necessi-
dades dos ecossistemas e os diversos usos consultivos e 
não consultivos de água, primando não só pela deman-
da do recurso, mas pela sua qualidade. Indubitavelmen-
te a crise hídrica é algo eminente e plausível de geração 
de conflitos, levando a expectativas mais catastróficas, 
até mesmo a guerras.

Fischer et al.20 realizaram uma revisão integrativa a 
respeito da crise hídrica e atestaram que as produções 
acadêmicas resultantes, até então, privilegiavam ques-
tões técnicas em detrimento a dimensão ética. Embora 
seja fundamental investir em estratégias tecnológicas 
inovadoras para a recuperação, remediação e aprimo-
ramento dos processos, caso a concepção desse bem 
vital permaneça apenas como recurso utilitário para 
qualidade de vida humana, o problema persistirá. Os 
valores éticos como o cuidado, a precaução, a respon-
sabilidade e a sustentabilidade, a forma de se relacionar 
com o ambiente, com a saúde e com o futuro das próxi-
mas gerações, não podem mais ser negligenciados.

Assim, diante da afirmação de Fiametti e dos Anjos21 
de que a água se revelou provocadora da bioética a par-
tir da crítica ambiental das últimas décadas, o presente 
artigo justifica-se pela necessidade do diálogo entre o 
uso ético da água e seus impactos na saúde global pau-
tado no meio científico. Parte-se da hipótese de que a 
incipiência dessa abordagem atrasa políticas de educa-
ção em saúde, e compromete a comunicação necessária 
para a congregação de atores sociais como agentes mo-
rais, os quais embora detenham linguagens, concepções 
e valores díspares, comungam o interesse pela vida.

A análise da literatura científica se deu através de 
uma revisão narrativa, conforme descrita por Rother22, 
no qual foram angariados artigos e publicações amplas 
e apropriadas para descrever e discutir o tema, sob o 
ponto de vista teórico, incluindo a análise destas fontes 
na interpretação crítica dos autores, a fim de identificar 
fatores de vulnerabilidade sobre o uso da água e suas 
implicações na saúde humana e do planeta. Nos itens a 
seguir, o artigo direciona-se a categorias encontradas 
na literatura e elencadas como fundamentais para dis-
cutir a questão norteadora desta reflexão sobre as vul-
nerabilidades no uso e acesso a água, ética, bioética e 
saúde global.

Vulnerabilidades decorrentes 
do mal-uso da água

A presente análise atestou baixa apropriação pelos 
meios que discute cientificamente as causas e conse-
quências da gestão dos recursos hídricos. Contudo, os 
estudos expoentes já identificam distintas vulnerabi-
lidades associadas ao mal-uso da água. O termo vul-	 16.	 Fischer et al., 2016; 2018b. Christofidis, 2018.

	 17.	 Jalomo-Aguirre et al., 2018. Rivera et al., 2017. Gómez-Valdez y Palerm-
Viqueira, 2017. Bustos-Cara et al., 2013.

	 18.	 Christofidis, 2018.
	 19.	 Fischer et al., 2016; 2018b.

	 20.	 Fischer et al., 2016.
	 21.	 Fiametti e dos Anjos, 2009.
	 22.	 Rother, 2007.
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nerabilidade para Cunha e Garrafa23 insere inúmeras 
implicações que expõem às condições de suscetibilida-
de refletidas nas desigualdades sociais e coletivas, tais 
como a pobreza, a iniquidade e a exploração social e/
ou ambiental. No que se referem às susceptibilidades 
do meio ambiente em sofrer danos ou mudanças devido 
as diversas causas, os autores salientam que há necessi-
dade urgente de proteção das pessoas mais vulneráveis 
em harmonia com a proteção ao meio ambiente. Esta 
ou diferentes classificações podem ser compreendidas 
nesta análise como um princípio fundamental da exis-
tência da vida, seja ela humana, não-humana ou do 
planeta.

Para Pontes e Schramm24, o acesso desigual à água 
potável como problemática de saúde pública, tem impli-
cações morais pois atende de forma desigual as pessoas, 
fragilizando alguns grupos populacionais, impossibili-
tando soluções, em bases racionais, para a construção 
de uma sociedade justa, equânime e comprometida com 
a proteção da saúde de seus membros.

O saneamento básico, constituindo-se uma das in-
fraestruturas mais atrasadas do Brasil, enfrenta dificul-
dades diversas que englobam a expansão do acesso das 
pessoas às redes de água e esgotos. O combate às perdas 
de água potável nos sistemas de distribuição é uma das 
ações menos priorizadas no setor de saneamento, além 
de que, esse indicador tem sido esquecido em muitos lo-
cais do país. As perdas na distribuição estão em 38,45%, 
o que representa uma perda financeira acima dos R$ 12 
bilhões25. No entanto, a perda vai além do econômico, 
visto que as desigualdades excluem com mais violência 
os vulneráveis das periferias e interiores do país.

A vulnerabilidade da natureza, da vida e das futuras 
gerações, diante do poder do agir humano com a exces-
siva capacidade tecnocientífica, “jamais fora pressen-
tida antes que ela se desse a conhecer pelos danos já 
produzidos”, afirma Jonas26, o que exige uma nova éti-
ca da responsabilidade, voltada não mais para o aqui e 
agora, mas sim, para o futuro. Ou seja, trata-se de orien-
tar as ações no presente, de modo que elas não venham 
trazer consequências maléficas para o futuro.

Frente a visão equivocada dos desenvolvimentistas 
que ignoram os limites da natureza, bem como a sua 
capacidade de regeneração, Hans Jonas alerta que a na-
tureza se revela como estrago e dano. E uma vez da-

nificada, não consegue mais retroceder ao seu estado 
anterior. Essa vulnerabilidade da natureza, exige que 
nos perguntemos não somente o que o ser humano ain-
da será capaz de realizar, mas o “quanto a natureza ain-
da é capaz de suportar”27. Ao se romper o equilíbrio e a 
harmonia da biosfera, a humanidade torna-se extrema-
mente vulnerável, com o risco de desaparecer as condi-
ções mais gerais da vida, e por isso, os mais vulneráveis 
tornam-se ainda mais vulnerados.

A poluição das fontes de águas, ar, sol, juntamente com 
exploração predatória dos recursos naturais é uma reali-
dade no cenário atual. Embora tenha sido prevista por Po-
tter28, ainda na década de 1970 e 1980, nos tempos atuais 
tais realidades se potencializaram, o que faz da bioética 
uma alternativa ética para sobrevivência planetária.

O resultado de tornar os ambientes inabitáveis e im-
possibilitados de suprir condições mínimas para sobre-
vivência é de escolha individual, coletiva, institucional 
e governamental. Logo a mitigação da consequência 
mais extrema, é que o fluxo da fome e a rendição da 
perspectiva de adaptação local, deve ser tomado como 
um propósito comum.

Em Água e democracia na América latina, José Esteban 
Castro esclarece que o acesso à água está permeado pe-
las lutas sociais e políticas dos excluídos expressando 
as desigualdades sociais provenientes do sistema eco-
nômico que privatiza esse direito básico: o acesso à 
água potável para todos os seres vivos. De acordo com o  
autor, a falta de acesso à água potável é um elemento 
que reduz a capacidade de desenvolver a cidadania e 
atuar politicamente na sociedade. A relevância da aná-
lise de Castro está em denunciar o processo de privati-
zação e regulamentação econômica na América latina 
dos recursos naturais aquáticos. Como ele explica:

“Em relação à água, essas políticas foram expressas de 
várias maneiras, desde a criação de direitos privados e 
água para a gestão de ecossistemas aquáticos, até certos 
modelos de descentralização e expansão da participa-
ção privada na provisão de serviços essenciais de água 
e saneamento, incluindo privatização radical (desinves-
timento total) de empresas seguindo o modelo da Ingla-
terra e Wales implementado por Margaret Thatcher na 
privatização de 1989 e, no Chile, durante os anos 90”29.

O acesso à água como bem público não pode estar 
suscetível ao interesse econômico, de modo, a tornar-

	 27.	 Jonas, 2006, 300.
	 28.	 Potter, 2016; 2018.
	 29.	 Castro, 2016,112.

	 23.	 Cunha e Garrafa, 2016.
	 24.	 Pontes e Schramm, 2004.
	 25.	 Instituto Trata Brasil, 2020.
	 26.	 Jonas, 2006, 39.
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-se uma forma de exclusão. A defesa do olhar bioético 
ao acesso a esse direito básico afirma que as condições 
econômicas de restrição e privatização são formas de 
injustiça, e colocam os indivíduos sob a dominação dos 
interesses privados.

A atual crise ecológica é um momento propício de 
estímulo às decisões concretas, diálogos interdiscipli-
nares e operativos do nível local ao internacional. Con-
sequentemente, dentro de um caminho educativo para 
uma formação integral de consciência humana, confor-
me roga o novo material preparado pela Mesa interdi-
casterial do vaticano sobre ecologia integral, no documento 
intitulado de Em marcha pelo cuidado da Casa Comum.30

Por isso, assim como Castro31 e a Carta Encíclica Lau-
dato Sí 32, defende-se uma perspectiva bioética e crítica 
que tem o objetivo de salvaguardar os cidadãos perante 
aos interesses das empresas multinacionais detentoras 
de outorga de recursos naturais. O acesso aos recursos 
naturais sob o prisma bioético deve ser compreendido 
como sendo essencial para o desenvolvimento pleno da 
cidadania em escala local e global.

Ademais, a ONU33 estabeleceu, em sua Declaração 
Universal dos Direitos da Água, a orientação normativa 
e ética para que se defenda a água como um patrimô-
nio do planeta e de todos os povos. Aos seres humanos 
compete a proteção dos recursos naturais e o exercício 
da corresponsabilidade por esse bem e direito humano. 
Os indivíduos devem se observar como protetores desse 
recurso natural e seu ecossistema, afinal, a vida no pla-
neta é dependente deste recurso. A Declaração da ONU 
nos faz olhar para a preocupação com as gerações vin-
douras e o legado a ser ensinado aos mais jovens sobre 
a necessidade do cuidado do planeta.

Em seu artigo 9o, a Declaração Universal dos Direitos 
da Água34 destaca as obrigações bioéticas na gestão da 
água: “a gestão da água impõe um equilíbrio entre os 
imperativos de sua proteção e as necessidades de or-
dem econômica, sanitária e social”. Nesse sentido, esta 
declaração fortalece a análise bioética sobre a neces-
sidade de observar a água como bem social que deve 
ser usufruído por todos os seres vivos. Para tanto, os 
interesses econômicos devem estar sob o juízo ético de 
preservação deste recurso natural e a garantia do bem-
-estar social para todos.

Por fim, a referida declaração destaca a capacidade 
dos indivíduos cooperarem em prol do acesso equâni-
me à água em vista à sua distribuição desigual sobre a 
Terra. A gestão da água deve considerar as diferenças 
de acesso ao recurso natural, e possibilitar que todos os 
seres vivos possam dignamente desenvolver suas vidas 
com o acesso igualitário a esse bem gratuito da nature-
za, como esclarece a declaração em seu artigo 6o.

A questão se potencializa quando todos são simulta-
neamente responsáveis e vítimas e quando as origens e 
repercussões são globais. A bioética é dialogante e in-
terveniente na comunicação entre os diferentes níveis 
hierárquicos que permeiam as decisões plurais, globais 
e complexas, tanto no sentido individual como coletivo.

Não se pode ignorar que, alguns indivíduos e grupos 
são mais afetados diretamente por circunstâncias des-
favoráveis, nas quais a pobreza, a falta de acesso à edu-
cação, as dificuldades geográficas, as doenças crônicas, 
a violência e outros infortúnios, torna-os ainda mais 
vulneráveis35.

Para Hossne36, todos os seres vivos estão sujeitos à 
vulnerabilidade. Os seres humanos e não-humanos têm 
uma defesa em comum frente a vulnerabilidade que 
conhecemos como instinto de sobrevivência. Essa con-
dição, no entanto, pode vir associada ao sofrimento da 
consciência de que está vulnerável, ou muitas vezes vul-
nerada. Schramm37 dirigiu seu olhar para os indivíduos  
e populações afetadas, vulnerados e excluídos nas desi-
gualdades, e com sua bioética de proteção busca asse-
gurar a vida moral e a proteção ética da vida em todos 
os seus sentidos.

A estigmatização e a possibilidade de desconside-
rar indevidamente as diferenças, o multiculturalismo e 
a pluralidade moral das sociedades complexas, segundo 
Schramm38, pode potencializar a condição de vulneração 
dos meios de vida, empobrecendo o ser humano em sua 
existência, bem como a finitude da natureza. Logo, os di-
reitos humanos deveriam assegurar à existência humana 
o desfrute de todos os elementos indispensáveis e inalie-
náveis à vida. E com ela, o cuidado com o planeta, pois é 
desta sinergia de vidas, que se faz o sentido na existência de 
todos os seres no planeta. Assim sendo, o direito à água se 
estabelece como princípio ético e moral, porque é do cui-
dado a esse bem maior e finito, que a vida é dependente.

	 30.	 Alcaide, 2020.
	 31.	 Castro, 2016.
	 32.	 Francisco, 2015.
	 33.	 ONU, 1992.
	 34.	 ONU, 1992.

	 35.	 Sanches, Mannes e Cunha, 2018.
	 36.	 Hossne, 2009.
	 37.	 Schramm, 2008.
	 38.	 Schramm, 2008.
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Os Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) propos-
tos pela ONU39, descritos e analisados por Buralli et al.40, 
demostram que as metas e agendas nos últimos anos, es-
tão ainda inferiores a atingir patamares sustentáveis para 
a equidade em saúde. Considerando que as populações 
vulneráveis são as que mais encontram dificuldades ao 
acesso à saúde e condições de saneamento, o que se torna 
uma constante ameaça a vida humana e do planeta.

Acabar com a fome, reduzir as desigualdades, garan-
tir a disponibilidade e gestão sustentável de água e o sa-
neamento para todos, como locais de moradias seguros, 
resilientes e sustentáveis são itens destacados inclusive 
pela própria ONU41, afirma a promotora do documento 
referência no estudo de Buralli et al.42. Todavia, a ques-
tão da escassez da água é descrita como ameaça a vida 
humana em todos os ciclos da vida, sendo a infância com 
maior letalidade43. Pode-se perceber que as mudanças 
climáticas e a poluição estão relacionadas às adversida-
des e desigualdades de acesso a este bem. Autores rela-
tam que mais de 40% da população mundial é afetada por 
questões de segurança hídrica44. Este é um imperativo 
ético que afronta a dignidade humana. Sem dúvidas, o 
ser humano, a tecnologia e a inovação precisam voltar-se 
em vista a oferecer um futuro melhor para todos.

Ao focar a saúde e suas relações com as condições de 
vida das pessoas, o ambiente deve ser contemplado45. 
O saneamento e as melhores condições de moradia po-
dem minimizar as lacunas das mazelas que afetam gran-
de parcela da população mundial46. Para Soares et al.47, 
no longo prazo, estas condições priorizadas podem me-
lhorar a saúde das pessoas mais do que as intervenções 
médicas. Silva e Loreto48 discutem a Assistência Primária 
Ambiental (APA) como uma dependência do cidadão pro-
tagonista com os órgãos gestores cuja estratégia partici-
pativa deve conclamar por um ambiente local promotor 
de condições de vida saudáveis. Contudo, ressaltam, 
que para o cidadão poder avaliar e exigir condições que 
previnam doenças, deve ter acesso físico e intelectual 
a informações idôneas e completas. Schmidt49, alerta 
que o conhecimento a respeito de fatores ambientais 
envolvidos e contextualizados em uma doença é fun-

damental para elaboração das políticas de controle e 
prevenção. Isto indica que os determinantes de saúde 
estão associados às conjunturas econômicas, sociais e 
culturais. Contudo, enquanto perpetuarem indicado-
res negativos sobre a vida humana e o meio ambiente, 
o potencial de desenvolvimento humano também será 
menor, e com isso promove-se mais escassez e pobre-
za, tanto dos indivíduos, como dos grupos sociais, até 
mesmo com a restrição de liberdades. Por outro lado, a 
liberdade permite-nos exercitar a autonomia, e com isso 
buscar extinguir as desigualdades, privações e injustiças  
persistentes50.

A universalização dos serviços de saneamento básico 
e o aumento de renda a ela associado traziam uma ex-
pectativa de redução da incidência de pobreza. Segundo 
Freitas e Magnabosco51 em 2019, no Brasil, ainda havia 
15,2 milhões de mulheres que declararam não receber 
água em suas residências. Para os homens, essa propor-
ção é menor: 1 em cada 6 brasileiros. O estudo investigou 
como as carências de saneamento comprometeram a 
saúde das mulheres brasileiras. A ocorrência de doenças 
por falta de abastecimento de água e esgotamento sani-
tário apresentou-se como uma barreira na produtividade 
das mulheres em suas atividades econômicas, como tam-
bém em relação à saúde, educação, renda e bem-estar52.

A política de habitação associada ao processo precá-
rio de assistência ao saneamento básico nas periferias 
das grandes cidades e na interiorização do país, impede 
o acesso dos mais pobres, vulnerabilizando a vida de vá-
rias formas, porque são os mesmos excluídos que estão 
incluídos em diversas formas de privação do trabalho, 
educação, alimentação e dignidade, como acontece em 
vários países sob a forma de privatização da água, igno-
rando ser um bem comum. Isto aprofunda as questões 
do impacto da falta de saneamento na economia.

Além da falta de acesso ao sistema de distribuição de 
água, a falta de regularidade no fornecimento também 
afeta a qualidade de vida da população. A parcela da po-
pulação brasileira com acesso aos serviços de distribui-
ção de água tratada passou de 80,6% em 2004 para 83,3% 
em 2016. Já a parcela da população com acesso aos ser-
viços de coleta de esgoto passou de 38,4% para 51,92% 
entre 2005 e 2016. A despeito dos inegáveis avanços do 
saneamento básico no Brasil, o número de brasileiros 
sem acesso a esses serviços ainda é enorme, e o desafio 
da universalização é cada vez maior53.

	 50.	 Sen, 2011.
	 51.	 Freitas e Magnabosco, 2018.
	 52.	 Instituto Trata Brasil, 2020.
	 53.	 Instituto Trata Brasil, 2018.

	 39.	 ONU, 2015.
	 40.	 Buralli et al., 2018.
	 41.	 ONU, 2015.
	 42.	 Buralli et al., 2018.
	 43.	 Loreto-López, 2016.
	 44.	 Buralli et al., 2018.
	 45.	 Patrício, Pompêo e Siervi, 2012.
	 46.	 Magalhães et al., 2013.
	 47.	 Soares, Bernardes e Netto, 2002.
	 48.	 Silva e Loreto, 2010.
	 49.	 Schmidt, 2007.
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Os danos morais pela exclusão de acesso à água e ao 
saneamento são insustentáveis sob o ponto de vista dos 
direitos humanos, da justiça social e ambiental54. Para 
Magalhaes et al.55, a desigualdade social, a pobreza e a 
doença constituem o típico movimento de retroalimen-
tação e estigmatização. Para os vulneráveis, o conforto, a 
segurança e a dignidade da moradia são qualidades alme-
jadas para assegurar sua vida e saúde. Neste território, a 
saúde ambiental é fonte primária para assegurar a saúde 
humana, pois o ambiente é um território vivo. A interco-
nexão entre ambiente e saúde representa uma das princi-
pais bases para entender as condições de vida, as doenças, 
as mortes, enfim, as diferentes formas de vulnerabilidade.

A gestão participativa no uso da água: 
uma agenda da Bioética Ambiental

O desenvolvimento humano e a garantia do reconheci-
mento de sua dignidade estão diretamente ligado às ques-
tões de acesso à saúde. Para Carvalheiro56, há evidência 
de que ampliar o acesso à água potável e ao saneamento 
promoveria um grande avanço no desenvolvimento hu-
mano. Tal meta, no entanto, só é possível de ser alcançada 
através de um envolvimento coletivo e cooperativo. Nes-
sa perspectiva, torna-se possível opor-se ao atual modelo 
hegemônico do poder econômico, que promove desigual-
dades e iniquidades, principalmente entre os mais vulne-
rados, desrespeitando a igualdade e o senso de justiça.

Os serviços de saneamento são de vital importân-
cia para proteger a saúde da população, minimizar as 
consequências da pobreza, proteger o meio ambiente, 
e evitar as muitas mortes por doenças de veiculação hí-
drica.57. Os problemas decorrentes de tal situação, que 
colocam em risco a vida das populações, em especial 
dos países menos desenvolvidos, refletem-se na persis-
tência de enfermidades que poderiam ser prevenidas, 
caso houvesse um suprimento adequado de água de 
boa qualidade, condição indispensável para uma qua-
lidade de vida razoável58. As taxas de mortes evitáveis 
mais elevadas identificadas por Saltarelli et al.59 são por 
doenças crônicas não transmissíveis e causas externas, 
ambas sensíveis às intervenções de promoção da saúde 
e intersetoriais, o que reforça a necessidade de políticas 
de saúde integradas, com a saúde humana e ambiental.

Para Patrício et al.60, a participação social e inter-
setorialidade seria um caminho para resolução de 
conflitos entre a pobreza, saúde e a gestão dos recur-
sos hídricos, que impactam diretamente sobre os dois 
primeiros. Com a reprodução de conhecimento sobre a 
complexidade desta temática a toda comunidade, está 
poderia contribuir na promoção de políticas e ambien-
tes coletivos mais saudáveis.

Fischer et al.61 discutiram o papel dos comitês  
gestores da água e pontuaram que autores como Abers 
et al.62 considera-os como instituições bem-sucedi-
das, reconhecendo-os como espaços deliberativos, nos 
quais a sociedade civil pode estar inserida no controle 
social das políticas hídricas. Ao mesmo tempo, os au-
tores apresentam propostas de pesquisadores como 
Finkler et al.63 e Empinotti e Jacobi64 que defendem o 
envolvimento de toda a sociedade na tomada de deci-
sões, principalmente, em relação ao destino dos recur-
sos financeiros na compreensão de como a água pode 
potencializar a governança que, futuramente, possam 
regular seu o uso ético.

A expectativa de estratégia de participação coletiva 
em torno de um marco ético já pode ser identificada 
nos Comitês de bacia hidrográfica65. Porém as discussões 
desencadeadas têm se limitado a esferas técnicas, eco-
nômicas e políticas66 e apresentado restrições quanto 
à formação e atuação política e ética dos membros67, 
levantado por Fischer et al.68. Os autores sugeriram 
além da realização de mais estudos, a inclusão de mem-
bros bioeticistas na equipe multidisciplinar, e em uma 
perspectiva mais inovadora, com a instalação de comis-
sões ou subcomissões de Bioética Ambiental nas esferas 
públicas, privadas e comunitárias, como espaços alter-
nativos para congregar as demandas e intenções da so-
ciedade civil no âmbito do controle social da água. Para 
Patrício et al., “faz-se necessário conferir visibilidade 
aos fatores de risco à saúde da população brasileira, e 
às diferenças entre necessidades, territórios e culturas, 
além de potencializar as formas de intervenção”69.

No Brasil, assim como em outros territórios com 
altas taxas de desigualdade social, os piores indicado-

	 54.	 Jalomo-Aguirre et al., 2018. Augusto et al., 2012. Carvalheiro, 2015.
	 55.	 Magalhães et al., 2013.
	 56.	 Carvalheiro, 2015.
	 57.	 Teixeira e Pungirum, 2005.
	 58.	 Pontes e Schramm, 2004.
	 59.	 Saltarelli et al., 2019.

	 60.	 Patrício, Pompêo e Siervi, 2012.
	 61.	 Fischer et al., 2016.
	 62.	 Abers, Formiga-Johnsson & Keck, 2009.
	 63.	 Finkler et al., 2015.
	 64.	 Empinotti e Jacobi, 2013.
	 65.	 Fischer et al., 2018b.
	 66.	 Fischer et al., 2016. Porto e Porto, 2008. Faustino et al., 2016. Barbosa, 

Hana e Romera-Silva, 2016.
	 67.	 Barbosa, Hana e Romero-Silva, 2016.
	 68.	 Fischer et al., 2018b.
	 69.	 Patrício, Pompêo e Siervi, 2012, 481.
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res de saúde também são uma realidade. A redução das 
iniquidades sociais favorece diretamente a saúde dos 
indivíduos, que perpetuam suas condições precárias70, 
no entanto, essa não é apenas uma realidade no Brasil. 
Muitas populações em diversos países estão expostas a 
essa violação dos direitos e acesso a água potável, sanea-
mento e esgotamento sanitário. Para Jalomo-Aguirre  
et al. 71, isso é um fenômeno no nível macrossocial, 
onde faz-se necessário reconhecer a importância de 
análise detalhada dos recursos existentes relacionados 
à falta de respeito pelos direitos humanos em atender 
em diferentes comunidades e, claro, a desigualdade de 
acesso existente. A bioética representa um dos cami-
nhos para emancipação dos grupos vulneráveis, para 
que sejam protegidos e tenham seus direitos respeita-
dos72.

Amartya Sen73 afirma que para desfazer as desigual-
dades é necessário promover o desenvolvimento em for-
ma de liberdade, e o atendimento às necessidades básicas 
das pessoas, de modo a reduzir ao máximo todo e qual-
quer processo de privação, ampliando as oportunidades 
sociais, transformando-os em cidadãos conscientes.

Nas reflexões de Augusto et al.74, a gestão dos re-
cursos hídricos está estritamente relacionada a produ-
ção de alimentos, saúde, segurança do abastecimento 
doméstico de água, esgotamento sanitário, indústria, 
energia e sustentabilidade ambiental. Quando o recurso 
hídrico é privatizado por grandes conglomerados eco-
nômicos e industriais, o consumo humano é o que mais 
sofre. Este contexto político territorial da crise desigual 
da água fere a dignidade humana e outros princípios 
elementares para a vida.

Rattner75, argumenta que a dignidade humana, ba-
seada em identidade individual e coletiva, constitui 
um dos pilares de um convívio social organizado e har-
mônico, e de estabilidade de suas instituições. Para tan-
to, o emprego, a moradia, a alimentação e a segurança 
são os pilares fundamentais.

O retrocesso do direito à água provocado pela pri-
vatização deste bem tem acelerado a exclusão social. 
Neste contexto de iniquidades mais de um bilhão de 
pessoas consome água inadequada e, em muitos países, 
a população vive com a escassez crônica deste recurso. 
A privatização, além do jogo de interesses econômicos e 

políticos, produz a assimetria de poder. Com isso, com-
promete-se além do direito à água, o acesso à informa-
ção de dados necessários para a gestão pública exercer 
o seu dever de estado para com a sociedade76.

A Declaração Universal sobre Bioética e Diretos Huma-
nos77 embasa os direitos humanos e de todos os seres 
vivos ao ambiente que possibilite a existência saudá-
vel nos níveis físicos, mentais e espirituais. Ao se inse-
rir a questão da água na promoção da saúde global78, 
amplia-se os benefícios tanto do acesso à água potável 
de qualidade relacionada à manutenção metabólica e 
alimentação segura, quanto aos serviços e produtos 
associados ao uso da água na geração de energia, pro-
dução de alimentos ou como coadjuvante no funciona-
mento da indústria e das cidades.

O pensar em saúde global amplia-se a compreen-
são do valor da água, contudo, alarga-se igualmente as 
responsabilidades de quem usa e de quem regula esse 
uso79. O global que envolve a concepção territorial/
política como discutido por Augusto et al.80, incorre 
na demanda de políticas adequadas para minimizar 
conflitos envolvendo questões relacionadas aos ma-
nanciais superficiais e subterrâneos. A água não possui 
barreiras temporais, geográficas ou políticas e embo-
ra alguns países naturalmente áridos procuraram ao 
longo de sua história suprir essa escassez com estra-
tégias culturais e tecnológicas, o descaso local pode 
resultar em impactos globais. Logo, faz-se necessário 
um compromisso internacional com o cuidado com a 
água, mesmo que não seja um problema local. A saúde 
global transpassa o mero atendimento às necessidades 
biológicas.

Além disso, o ambiente saudável relaciona-se com a 
promoção de saúde mental, social e espiritual, além do 
contexto ético em prover um ambiente adequado para 
todos seres vivos81. E por fim, a relação da água com o 
ser vivo envolve representações construídas ao longo 
do desenvolvimento cultural, e a possibilidade de in-
teração com águas limpas, potáveis e em movimento, 
também tem vínculo direto com a saúde global82.

	 70.	 Siqueira-Batista e Schramm, 2005.
	 71.	 Jalomo-Aguirre et al., 2018.
	 72.	 Cini, Rosaneli e Sganzerla, 2017. Cini, Rosaneli e Fischer, 2019.
	 73.	 Sen, 2011.
	 74.	 Augusto et al., 2012.
	 75.	 Rattner, 2005.

	 76.	 Augusto et al., 2012.
	 77.	 ONU, 2005.
	 78.	 Palodeto e Fischer, 2019.
	 79.	 Fischer et al., 2018b.
	 80.	 Augusto et al., 2012.
	 81.	 Fischer et al., 2018a. Palodeto e Fischer, 2019.
	 82.	 Fischer et al, 2016; 2018b.
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A Crise Hídrica e seu impacto na 
Saúde Global: uma questão Bioética

A crise da água e do saneamento afeta desigualmente os 
mais vulneráveis economicamente. As demandas pela 
água na agricultura e indústria são fatores que diante de 
uma má gestão do recurso hídrico colocam globalmente 
o problema de natureza moral na questão alimentar83. 
Pontes e Schramm84, inserem a questão de acesso desi-
gual à água potável na perspectiva da bioética da prote-
ção, ressaltando as implicações morais intrínsecas das 
desigualdades no atendimento de necessidades primá-
rias e responsabilidades públicas com o bem público, 
revendo as políticas de privatização como meio de miti-
gar a injustiça social.

As crises econômicas, ambientais e humanitárias, 
especialmente, as migrações por guerras e conflitos 
étnicos, a falta de acesso aos sistemas de proteção so-
cial, à educação e à saúde, além das diversas formas de 
desperdícios de alimentos em toda cadeia de produção, 
distribuição e consumo, mata pessoas e o planeta85. O 
desperdício de alimentos é a redução da possibilidade 
de desenvolvimento das capacidades humanas86. A de-
gradação do solo por fatores naturais ou por ações hu-
manas inadequadas, ferem todas as formas de vida.

Além do desperdício de alimentos, outro importan-
te impacto ambiental negativo é o uso inadequado da 
água para produção de alimentos, uma vez que o agro-
negócio compromete significantemente esse recurso, e 
grande parte dos alimentos se perde antes mesmo de 
chegar à mesa do consumidor87.

O Fundo das Nações Unidas para Alimentação e Agricul-
tura (FAO) estima que a quantidade de alimentos pro-
duzidos e não consumidos, representa um montante de 
3,3 bilhões de toneladas de gases que provocam o efeito 
estufa. Isso também representa o comprometimento de 
uma área de 1,4 bilhões de hectares de terra, ou seja, 
30% da área agriculturável do mundo, sem falar no des-
perdício de fertilizantes, energia e trabalho usados na 
produção de alimentos. Este desperdício também refle-
te negativamente na saúde ambiental88.

Por isso, é importante salientar que o modelo he-
gemônico criado para melhoria das condições de ali-
mentação e nutrição, principalmente para populações 

vulneráveis, produziu uma grande gama de suprimen-
tos, no entanto, criou intensos problemas de saúde pú-
blica e sobre os recursos naturais.

A segurança alimentar é um problema social e am-
biental, e as lacunas éticas do desenvolvimento de 
tecnologias alimentares buscam o aumento da produ-
tividade não para alimentar mais pessoas, mas para 
produzir com menos custos, aumentar as vendas e, con-
sequentemente, o lucro89.

O que se observa é um grave conflito ético relacio-
nado à desvinculação da relação da produção alimentar 
com a natureza, com o argumento de tirar os vulnerá-
veis da fome e pobreza, e que se perdeu na busca da 
produtividade e lucro.

No meio acadêmico Alves et al.90 detectaram que há 
pouca produção científica preocupada com demandas 
importantes a exemplo das inundações ou outras carac-
terísticas da biodiversidade que necessitam um escopo 
de aprimoramento em pesquisa. O desafio está em iden-
tificar soluções mais eficazes aos problemas da saúde 
ambiental e da vida humana.

No estudo de Patrício et al. a aproximação da pesqui-
sa acadêmica com a Política Nacional dos Recursos Hídricos 
deve:

“assegurar à atual e às futuras gerações a necessá-
ria disponibilidade de água, em padrões de qualidade 
adequados aos respectivos usos; a utilização racional e  
integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte 
aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 
a prevenção e defesa contra eventos hidrológicos críti-
cos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado 
dos recursos naturais”91.

Neste mesmo estudo, os autores também identifica-
ram que a formação de gestores e pesquisadores no Bra-
sil também precisa fazer interlocução com as diretrizes 
da Política Nacional de Promoção da Saúde no Contexto de 
Formação de Gestores Públicos, para que a gestão do recur-
so hídrico e a saúde, na sua maior e melhor definição, 
possam cuidar do ser humano e do planeta. Os objetivos 
dos estudos avaliados são bastante abrangentes e em 
consonância com as políticas acima citadas, buscando 
entre os principais desafios:

“favorecer a preservação do meio ambiente e a promo-
ção de ambientes mais seguros e saudáveis; políticas 

	 83.	 ONU, 2005. Alves, Barreto e Nabout, 2014.
	 84.	 Pontes e Schramm, 2004.
	 85.	 Augusto et al., 2012. Rosaneli et al., 2018.
	 86.	 Ziegler, 2012.
	 87.	 Fischer et al., 2016. Rosaneli et al., 2018.
	 88.	 Rosaneli et al., 2018.

	 89.	 Cini, Rosaneli e Cunha, 2018.
	 90.	 Alves, Barreto e Nabout, 2014.
	 91.	 Patrício, Pompêo e Siervi, 2012, 488.
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públicas integradas que visem à melhoria da qualidade 
de vida no planejamento de espaços urbanos e rurais; 
prevenir fatores determinantes e/ou condicionantes 
de doenças e agravos à saúde; estimular ações interse-
toriais, fortalecendo a participação social na busca a 
promoção da saúde, em especial a equidade e o empode-
ramento individual e comunitário; assegurar à atual e às 
futuras gerações a necessária disponibilidade de água, 
em padrões de qualidade adequados aos respectivos 
usos; a integração da gestão de recursos hídricos com a 
gestão ambiental – que tratam da sustentabilidade e da 
integração da gestão de RH com a gestão ambiental”92.

Sabendo da finitude do recurso hídrico, Fischer  
et al.93, apontam que não há movimentos significativos 
quanto ao consciente uso do recurso e a resolução do 
problema que afetará significativamente a vida huma-
na e do planeta, visto sua grandeza e complexidade. 
Demandando o envolvimento de diversos atores que 
precisam ser consensualmente responsabilizados para 
terem ações conjuntas.

Saleh e Saleh94, afirmam que para se cuidar do meio 
ambiente, a população em geral precisa ter incorpora-
do nas práticas educativas questões sobre saúde, segu-
rança, direito e ética, além da publicidade que torna 
o processo educativo pertinente ao interlocutor. Des-
ta forma, quando analisarmos a perspectiva de cuidar 
da saúde e do meio através de escolhas conscientes, o 
exercício da cidadania passa ser uma conduta que pre-
cisa respeitar princípios de um consumo responsável.

A sociedade no mundo moderno necessita enfatizar 
que a saúde é um tema recorrente e virtualmente co-
nectado a todas as metas da Agenda 203095. A criação 
de uma rede e plataforma global para unir esforços e 
compartilhar soluções inovadoras é uma forma de pro-
mover o desenvolvimento sustentável social, econômi-
co e ambiental, e consequentemente, melhorar a saúde 
e a qualidade de vida dos seres humanos e do planeta.

Patrício et al.96 incorporam em seu estudo uma 
gama de outros trabalhos, que desde o final do século 
passado, já traziam o diálogo e a necessidade de incor-
porar a gerência de recursos hídricos e a área ambien-
tal, com as políticas públicas de saúde, com o propósito 
de mostrar a melhoria de vida das populações quando 
se fortalece as relações entre indicadores relacionados 
a determinantes sociais e ambientais.

Rattner enfatiza:

“No fundo, os problemas de saúde pública têm raízes sis-
têmicas e interdependentes que refutam e inviabilizam 
qualquer abordagem linear e cartesiana. Donde se infere 
que qualquer reducionismo em se tratar de problemas 
sociais complexos se revela estéril e improdutivo. Para 
intervir nesse cenário desalentador, é preciso melho-
rar os indicadores da eficácia das políticas públicas de 
saúde, para informar e conscientizar a sociedade civil, 
organizada e motivada para sua plena participação nas 
decisões que afetam sua saúde e seu bem-estar”97.

Podemos lançar mão da análise bioética fundamen-
tada nas questões ambientais, para assessorar as deci-
sões quanto a sobrevivência humana e do planeta, além 
da responsabilidade com as futuras gerações, e incluir 
a vulnerabilidade da própria natureza, provocada pela 
intervenção técnica do ser humano para compor um 
desafio urgente de enfrentar a vulnerabilidade plane-
tária98. Esse campo pertinente para atuação da Bioética 
Ambiental, com seu papel agregador e equalizador de 
comunicação, permite identificar e mitigar vulnerabi-
lidades que comprometam a vida. Para Fiametti e dos 
Anjos99, a água, pela forma como vem sendo cuidada e 
distribuída, mostra a necessidade da formação da cons-
ciência bioética da população.

A ação humana tem promovido impactos devastado-
res sobre recursos naturais, fundamentada na ideia do 
crescimento e do progresso. Sendo, no entanto, a saúde 
humana dependente da saúde ambiental, é preciso que 
sejamos capazes de promover uma ampla reflexão, com 
a participação dos diferentes atores e ciências, sobre o 
modo de pensar e agir humanos em relação à natureza, 
porque como afirma Jonas, estamos “cerrando o galho 
na qual estamos sentados”100.

Uma nova aliança entre o ser humano e natureza 
apoiada no valor de garantir a sobrevivência futura, 
como propôs Potter, tornou-se urgente. Se a sabedoria 
para o bioquímico é a capacidade de usar o conhecimen-
to produzido para o bem comum, é preciso que a so-
brevivência de todo o reino vivo seja o grande objetivo 
de nossa sabedoria. Trata-se de uma sabedoria global, 
que reconheça que é preciso reaprender a viver com a 
natureza, e não mais sob a natureza. A comparação de 
Potter101 de que a ação humana sobre a natureza é se-

	 92.	 Patricio, Pompêo e Siervi, 2012, 488.
	 93.	 Fischer et al., 2016.
	 94.	 Saleh e Saleh, 2012.
	 95.	 ONU, 2015. Buralli et al., 2018.
	 96.	 Patrício, Pompêo e Siervi, 2012.

	 97.	 Rattner, 2009, 1970.
	 98.	 Braña e Grisólia, 2012.
	 99.	 Fiametti e dos Anjos, 2009.
	100.	 Jonas, 2006, 40.
	101.	 Potter, 2016, 2018a.
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melhante as células cancerígenas agindo sobre o corpo 
humano, evidencia como o atual modelo de desenvol-
vimento representa um verdadeiro câncer para o ser 
humano e para a natureza. Uma natureza empobrecida, 
consequentemente também promoverá o empobreci-
mento da natureza humana.

Considerações finais

As fragilidades avaliadas sobre o uso ético da água para 
a saúde humana e ambiental, demonstram que ação hu-
mana tem promovido consequências assoladoras, im-
plicando em condições morais de grande impacto social 
que, consequentemente, comprometem a saúde global.

As vulnerabilidades no acesso à saúde humana, am-
biental e moral, categorizadas e identificadas nesse es-
tudo, refletem a demanda não desconhecida de impacto 
das ações humanas sobre a vida. Nesse sentido é neces-
sário um despertar coletivo e consciente para mitigar 
as decorrentes injustiças sociais.

Água e saúde são direitos elementares da humanida-
de, e a precaução um limite extremamente urgente de 
ser implementado, porque a vida tem suas exigências 
e necessidades, e estas não podem ser negligenciadas 
para a vida poder continuar.

Embora a temática da água tenha sido amplamente 
discutida, formando-se cenários decorrentes do mal-uso, 
ao pensar em soluções técnicas e políticas, pouca aten-
ção tem se dado às questões éticas. A Bioética Ambien-
tal se apropria dessa realidade uma vez que se constitui 
um problema complexo, plural e global consequente do 
avanço tecnocientífico que baliza as decisões pautadas 
prioritariamente em interesses econômicos.

Dentre as perspectivas de intervenção promovidas 
pela Bioética, busca-se estabelecer uma ponte que ajus-
te a comunicação por meio da promoção de valores co-
muns, através de um processo educativo que priorize 
a formação de cidadãos autônomos, críticos e protago-
nistas, comprometidos com a gestão do bem-comum, e 
capazes de dialogar com agentes morais.

Face ao exposto e discutido, o presente estudo aler-
ta para necessidade da inserção da perspectiva bioética 
nos espaços educativos e deliberativos do uso da água, 
de modo a garantir a promoção da saúde global por 
meio da manutenção da saúde ambiental, em vista de 
assegurar a saúde vida física, mental, espiritual e social.
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